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APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA. TRANSMUTAÇÃO  DE  REGIME
DE  CELETISTA  PARA  ESTATUTÁRIO.
POSSIBILIDADE.  ADMISSÃO  ANTES  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  À
REGIME  JURÍDICO  ADMINISTRATIVO.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  CONTRA  A
FAZENDA  PÚBLICA.  DESPROVIMENTO  DA
APELAÇÃO. 

- A validade da mudança de regime jurídico de
celetista para estatutário, com base na Lei Municipal
nº 055/93, se deu com apoio na regra do art. 19 do
ADCT da Constituição Federal  de 1988,  tendo em
vista  que  o  vínculo  da  Promovente  com  a
Administração  Pública  era  anterior  a  1988
(02/09/1984),  quando  o  concurso  público  era
prescindível.

- Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal já
se  manifestou  quanto  a  inexistência  de  direito
adquirido  a  regime  jurídico-administrativo  e  a
fórmula  de  composição  da  remuneração  dos
servidores  públicos,  ficando  assegurada  a
irredutibilidade de vencimentos.

- O  Decreto  nº  20.910/32,  por  ser  norma
especial, prevalece sobre a lei geral. Desse modo, o
prazo  prescricional  para  a  cobrança  de  débito
relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de
cinco anos.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do
voto do Relator e da certidão de fl. 189.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível  contra a   sentença (fls. 152/154)

proferida pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Belém, nos autos da

Reclamação  Trabalhista  promovida pela  Apelante,  que  reconheceu  a

prescrição sobre as verbas cobradas, extinguindo o processo com fulcro no art.

267, V, do CPC.

Apelação Cível (fls. 156/162), requerendo a reforma do julgado

para  que  sejam  julgados  procedentes  todos  os  pedidos  feitos  na  inicial,

alegando impossibilidade de transmutação de regime e da não ocorrência da

prescrição.

Contrarrazões às fls. 166/171.

A Procuradoria de Justiça,  às  fls.  176/180, opinou  pelo

prosseguimento dos recursos sem manifestação.

É o relatório.

VOTO

A  questão  cinge-se à averiguação da possibilidade  de

transmutação de regime do celetista para o estatutário, bem como, se houve

prescrição para o pagamento de FGTS.

A validade  da mudança de regime jurídico  de  celetista  para

estatutário, com base na Lei Municipal nº 055/93, se deu com apoio na regra

do art. 19 do ADCT da Constituição Federal de 1988, tendo em vista que o

vínculo  da  Promovente  com  a  Administração  Pública  era  anterior  a  1988
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(02/09/1984), quando o concurso público era prescindível.

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou

quanto a inexistência de direito adquirido a regime jurídico-administrativo e a

fórmula  de  composição  da  remuneração  dos  servidores  públicos,  ficando

assegurada a irredutibilidade de vencimentos.

Nesse sentido:

EMENTA  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
com  agravo.  Servidor  público  estadual.  Inexistência  de
direito  adquirido  a  regime  jurídico.  Decesso
remuneratório. Ocorrência. Legislação local. Reexame de
fatos  e  provas.  Impossibilidade.  Precedentes.  1.  O
Tribunal de origem não divergiu da pacífica jurisprudência
da Corte  no sentido  de que não há direito  adquirido  a
regime jurídico, ficando assegurada a irredutibilidade de
vencimentos. 2. Inadmissível, em recurso extraordinário, a
análise da legislação local e o reexame dos fatos e das
provas  dos  autos.  Incidência  das  Súmulas  nº  280  e
279/STF. 3. Agravo regimental não provido. (STF - ARE:
757658  BA  ,  Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Data  de
Julgamento:  05/08/2014,  Primeira  Turma,  Data  de
Publicação: DJe-198 DIVULG 09-10-2014 PUBLIC 10-10-
2014)

Quanto ao pagamento de FGTS, a Apelante entendeu que por se

tratar de cobrança de FGTS, deveria ser aplicada a prescrição de trinta anos.

Entretanto,  ressalta-se  que  a  transmutação  de  regime  da

Promovente, de celetista para estatutária ocorreu no ano de 1993, sob a égide

da Lei Municipal nº 055/93, contudo a presente Reclamação Trabalhista só foi

ajuizada no ano de 2010 (fl. 02).

Assim,  por  se  tratar  de  Fazenda  Pública,  prevalece  a  norma

especial  do Decreto nº 20.910/1932 e não a Lei nº 8.036/1990, que dispõe

sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Colaciono entendimento jurisprudencial:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.
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COBRANÇA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. PRAZO
PRESCRICIONAL.  PREVALÊNCIA  DO  DECRETO
20.910/32.
1.  O  Decreto  20.910/32,  por  ser  norma  especial,
prevalece  sobre  a  lei  geral.  Desse  modo,  o  prazo
prescricional para a cobrança de débito relativo ao FGTS
em face da Fazenda Pública é de cinco anos.
Aplica-se,  por  analogia,  o  disposto  na  Súmula  107  do
extinto  TFR:  "A  ação  de  cobrança  do  crédito
previdenciário  contra  a  Fazenda  Pública  está  sujeita  à
prescrição qüinqüenal estabelecida no Decreto n.
20.910, de 1932".
Nesse  sentido:  REsp  559.103/PE,  1ª  Turma,  Rel.  Min.
Luiz Fux, DJ de 16.2.2004.
2.  Ressalte-se  que  esse  mesmo  entendimento  foi
adotado pela Primeira Seção/STJ, ao apreciar os EREsp
192.507/PR (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003),
em  relação  à  cobrança  de  contribuição  previdenciária
contra a Fazenda Pública.
3. Recurso especial provido.
(REsp  1107970/PE,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/11/2009,  DJe
10/12/2009)

Assim, aplica-se ao presente caso a prescrição quinquenal.

Diante  do  exposto, DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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